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    Intróito


    “Quase todo artista traz em sua própria natureza uma tendência inata voluptuosa e pérfida a condescender com a injustiça que favoreça a beleza, e a aplaudir com simpatia predileções aristocráticas.”


    (A Morte em Veneza, Thomas Mann)


    É inegável que desde há pouco mais de um lustro ganha importância redobrada o instituto da reclamação (em especial a Reclamação Constitucional, objeto deste estudo), pois, desde o advento da EC 45/04 (Reforma do Judiciário) – igualmente da Lei n. 11.417/2006 – os precedentes judiciais dos tribunais superiores passaram a exercer papel de muito maior relevo no direito pátrio.


    Pode-se ler sob a rubrica de “Reclamação Constitucional” tanto a reclamação dirigida ao Supremo Tribunal Federal quanto àquela dirigida ao Superior Tribunal de Justiça, no intuito de preservação de competência ou garante da autoridade dos seus julgados, em razão de apenas estas estarem previstas expressamente na Constituição, com nítida razão de ser, uma vez que estes Tribunais estão encarregados de missão precípua de proteção do direito positivo federal constitucional (STF) e direito positivo federal infraconstitucional (STJ).1


    Não foram assim, os demais Tribunais Superiores, contemplados com tal previsão da medida em sede constitucional. Mesmo contando com medidas intituladas como “reclamações”, não há nelas a mesma envergadura e importância.


    Tão curial é a importância tanto do STF quando do STJ que suas competências foram descritas de forma exaustiva e absoluta no texto constitucional, não sendo admitidas quaisquer exegeses extravagantes destes perímetros bem gizados pelo constituinte em legítima escolha pretérita.2


    Neste sentido é que qualquer usurpação de competência destes Tribunais se transfigura em vulneração frontal ao texto constitucional, emasculando indiretamente a própria autoridade de seus julgados.


    Far-se-á aqui, entretanto, um recorte, para cuidar especificamente das reclamações endereçadas ao Supremo, pois aqui se tentará fazer um estudo da Reclamação Constitucional vis-à-vis jurisdição constitucional (e a correlata defesa da ordem constitucional), sopesando seu papel de mecanismo de defesa dos precedentes tomados pelo Supremo em sede de controle concentrado.


    Em linha de princípio se assume a proposição de que, uma vez aceita a teoria da transcendência dos motivos determinantes – ainda em debate nos altos foros – que a reclamação, possa ter maior tônus para se tornar de fato ação constitucional de mesmo quilate do habeas corpus, mandado de segurança e demais ações consagradas no bojo de nossa Lex Legum.


    Há pouco tempo vem se notando que mais e mais autores vêm se debruçando no estudo deste importante instituto, que gradativamente vem ganhando contornos mais nítidos e recebendo o adequado e merecido tratamento doutrinário que não lhe era dispensando anteriormente.


    Se é certo que a Reclamação Constitucional resguarda o princípio do juiz natural, quando preserva competência atribuída constitucionalmente, e também propicia a defesa de uma tutela jurisdicional escorreita, afastando as desobediências aos julgados, a correta compreensão do instituto aponta que seu maior atributo é o de proteger o próprio Estado Democrático de Direito, dando segurança à interpretação constitucional (e assim estabelecendo maior vinculação vertical na hierarquia judiciária). Dada sua múltipla importância, passa a ser cada vez mais manejada.


    Para se ter ideia da evolução do manejo do instituto basta observar as estatísticas atuais do STF para verificar que cada vez mais reclamações são propostas, valendo-se de seu procedimento ágil, para sanar usurpações e entendimentos divergentes dos já expostos nesta Corte, tornando o acesso à justiça inclusive mais democrático.


    De acordo com dados do STF o número de reclamações propostas vem subindo consideravelmente ano a ano, o que justifica um estudo mais detido sobre esta ação constitucional, conforme tabela a seguir:
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    O aumento aludido é consequência clara de que se os precedentes passam a ser mais valorizados (em verdade passam a ter o devido valor), sendo consectário que maior funcionalidade devem ter os instrumentos para assegurar tal estado de coisas, e nesta expansão da eficácia de precedentes a reclamação é utilizada corriqueiramente.


    A despeito de existirem previsões da reclamação no âmbito do STJ (esta também Reclamação Constitucional como já se sublinhou, por sua fonte) e dos demais tribunais superiores (TST4, TSE5 e STM6), além da previsão para os tribunais de justiça7, este trabalho se focará nas reclamações dirigidas ao STF, porque se sublinhará seu papel como instrumento de defesa da jurisdição constitucional e de fazer valer os precedentes tomados pelo guardião da Constituição – sendo enfim a previsão ampla veio com sua disciplina no CPC de 2015 (arts. 988 a 933) de modo a espancar quaisquer dúvidas acerca de seu cabimento em todos os tribunais.


    Detectável um caminho de valorização dos precedentes, literalmente sem precedentes na cultura judiciária brasileira, o que se faz não apenas por opção legislativa, mas como até imposição das necessidades agudas do contexto jurídico nacional, em incessante mutação desde a promulgação da Constituição cidadã de 1988. Basta ter em mente que o Judiciário de antanho, assim como os diplomas legislativos, não estavam preparados tanto para a atual litigiosidade de massa quanto para o aumento exponencial de litigantes que veio enfim – salutarmente, diga-se – buscar tutela para seus direitos, eis que antes se encontravam à margem.


    Todo este estado de coisas será relacionado com uma nova roupagem que pode ser dada à Reclamação Constitucional, senão mesmo dizer que esta pode ser reinventada, quando compatibilizada com a tese da transcendência ou irradiação dos motivos determinantes, que é o Leitmotiv deste trabalho.


    A obra que se apresenta será composta basicamente de quatro capítulos, em que pretendemos abordar o assunto com certa densidade, sem sermos enxudiosos.


    No capítulo primeiro iremos nos focar na nova dimensão/concepção de jurisdição que a doutrina vem forjando, ultrapassados conceitos firmados outrora que não mais se compatibilizam com o estágio do direito processual atual. Insere-se nesta discussão a escalada de importâncias dos precedentes judiciais, em especial os oriundos do Supremo Tribunal Federal, e como isto abona os princípios da isonomia e da segurança jurídica.


    O capítulo seguinte esmiuçará o instituto da reclamação, desde sua origem histórica – que vem de construção pretoriana até chegar em sua constitucionalização – passando por sua debatida natureza jurídica, e também relatando suas espécies, além de realçar pontos importantes de seu procedimento.


    Na sequência o objetivo será se debruçar propriamente sobre a teoria da transcendência dos motivos determinantes, com estudo focado na literatura estrangeira e nas experiências do direito comparado. Diante disso cabem esclarecimentos a serem feitos para não se confundirem institutos que até podem parecer afins, como coisa julgada, efeito vinculante e eficácia contra todos, para melhor compreensão da fundamentação das decisões tomadas no controle concentrado. Será feita uma exposição do entendimento do Supremo Tribunal Federal, em termos evolutivos, a respeito do tema, demonstrando-se o desejo de que esta tese venha ao fim prevalecer, embora combatida por setores mais conservadores da doutrina.


    O último capítulo tratará, alfim, da compatibilização da Reclamação Constitucional com a transcendência dos motivos determinantes, no sentido de que uma vez detectada corretamente a ratio decidendi de um julgado do Supremo (em ação direta de inconstitucionalidade ou declaratória de constitucionalidade), cabe a reclamação inclusive para questionar diplomas de teor semelhante que padecem do mesmo vício. Com maior ênfase serão delineadas as vantagens desta concepção, trazendo-se à baila inclusive exemplos de casos que isso poderia se dar.


    Enfim, este estudo almeja, ao fim e ao cabo, contribuir para o estudo do processo8, trazendo segurança e igualdade para os jurisdicionados ao mesmo tempo em que se sublinha o prestígio e respeito à Suprema Corte e as posições por ela tomadas.


    


    
      
        	1 “Passa-se a colimar às Cortes Superiores não mais o simples objetivo de uniformizar a jurisprudência, antes lhe assinalando o fito de outorgar unidade ao Direito. Especificamente, no caso de nosso Supremo Tribunal Federal, outorgar unidade à Constituição e, a partir daí, a todo o Direito brasileiro. Reconhece-se às Cortes Superiores – e ao Supremo Tribunal Federal em particular – um papel pró-ativo, destinado ao futuro e tendo por destinatária a sociedade em geral” (MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Repercussão geral no Recurso Extraordinário. 3a ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, p.18)



        	2 Neste sentido: “A competência do STF – cujos fundamentos repousam na CR – submete-se a regime de direito estrito. A competência originária do STF, por qualificar-se como um complexo de atribuições jurisdicionais de extração essencialmente constitucional – e ante o regime de direito estrito a que se acha submetida –, não comporta a possibilidade de ser estendida a situações que extravasem os limites fixados, em numerus clausus, pelo rol exaustivo inscrito no art. 102, I, da CR. Precedentes. O regime de direito estrito, a que se submete a definição dessa competência institucional, tem levado o STF, por efeito da taxatividade do rol constante da Carta Política, a afastar, do âmbito de suas atribuições jurisdicionais originárias, o processo e o julgamento de causas de natureza civil que não se acham inscritas no texto constitucional (ações populares, ações civis públicas, ações cautelares, ações ordinárias, ações declaratórias e medidas cautelares), mesmo que instauradas contra o presidente da República ou contra qualquer das autoridades, que, em matéria penal (CF, art. 102, I, b e c), dispõem de prerrogativa de foro perante a Corte Suprema ou que, em sede de mandado de segurança, estão sujeitas à jurisdição imediata do Tribunal (CF, art. 102, I, d). Precedentes.” (Pet 1.738-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 1º-9-1999, Plenário, DJ de 1º-10-1999.) No mesmo sentido: Pet 4.223-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 18-8-2010, Plenário, DJE de 2-2-2011; Pet 4.092-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 16-9-2009, Plenário, DJE de 2-10-2009; Pet 4.079-AgR, Pet 4.087-AgR e Pet 4.102-AgR, Rel. Min. Presidente Gilmar Mendes, julgamento em 1º-7-2009, Plenário, DJE de 28-8-2009; HC 96.074, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 25-6-2009, Plenário, DJE de 21-8-2009; Pet 4.100-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-8-2008, Plenário, DJE de 14-11-2008; Pet 4.105-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 24-4-2008, Plenário, DJE de 27-6-2008; Pet 4.008-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 22-11-2007, Plenário, DJ de 7-12-2007.



        	3 In <https://transparencia.stf.jus.br/extensions/reclamacoes/reclamacoes.html> Acesso em 28/07/2026 em conjunto com tabela elaborada em ótimo estudo conduzido por BARREIRO, Guilherme Scodeler de Souza; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza. Última palavra e diálogos constitucionais: caminhos e descaminhos na jurisdição constitucional brasileira. Revista de Informação Legislativa, Brasília, DF, v. 58, n. 231, p. 181-200, jul./set. 2021. DOI: 10.70015/ril_v58_n231_p181. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/58/231/ril_v58_n231_p181 <Acesso em 28/07/2026>



        	4 Declarada como inconstitucional pelo STF em sede do RE n. 405.031, por contar com previsão unicamente regimental – entendimento superado com o advento do so-called Código Fux.



        	5 Art. 15, parágrafo único, V do RITSE (“V – a reclamação é cabível para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade das suas decisões;”)



        	6 Código de Processo Penal Militar (CPPM) “Art 584. O Superior Tribunal Militar poderá admitir reclamação do procurador-geral ou da defesa, a fim de preservar a integridade de sua competência ou assegurar a autoridade do seu julgado. “Incorretamente a reclamação é classificada como recurso no CPPM, o que não causa tanta estranheza haja vista o habeas corpus também vir assim previsto no CPP>



        	7 Que, repita-se, não são reclamações constitucionais, pois previstas ou em regimentos internos ou em leis locais despidas elas de semelhantes escopos.



        	8 O termo “processo” aqui entendido no seguinte sentido: “Processo nada mais é, pois, que um método de trabalho desenvolvido pelo Estado para permitir a solução dos litígios. Pretende-se seja adequado aos fins a que se propõe. Participam dele o próprio Estado e as pessoas de alguma forma envolvidas na controvérsia. Estes sujeitos passam a se relacionar, praticando atos segundo a ordem e os modelos previamente previstos na lei”. (BEDAQUE, José Roberto dos Santos. Efetividade do processo e Técnica Processual. 3a ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 36).


      

    
  


  
    1. Jurisdição e processo constitucional revisitados


    1.1 Nova compreensão dos papéis e escopos da jurisdição


     Está em desuso afirmar que o conceito de jurisdição se identifica como atividade estatal destinada a tutelar direitos, de modo a fazer atuar a norma jurídica abstrata.9


    No atual estágio da ciência processual a jurisdição deve contar com os predicados da efetividade na aplicação dos resultados do processo bem como numa previsibilidade da atuação judicial, favorecendo assim também a própria segurança jurídica como valor sistêmico.


    Aos tribunais em geral hodiernamente não apenas se comete o papel de resolver as querelas como também o de enriquecer o estoque das normas jurídicas (enrichment of the suplly of legal rules), papel este que reverte mais em favor da sociedade do que às partes em disputa judicialmente, pois se dará uniformidade ao direito como um todo com tal atuação. Aliás, nesta intrincada tarefa de uniformização o protagonismo só pode ser exercido pelo Supremo Tribunal Federal.10


    Nos dias cotidianos imprescindível que além da jurisdição ser exercida corretamente e sem dilações indevidas, que isso se dê em consonância com os parâmetros interpretativos do STJ11 e mais ainda do STF.


    Recorde-se que na jurisdição constitucional repousa ainda importante papel político, como pontifica JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO:


    A jurisdição constitucional atribui-se também um papel político-jurídico, conformador da vida constitucional, chegando alguns sectores da doutrina a assinar-lhe uma função de conformação política em tudo semelhante à desenvolvida pelos órgãos de direção política. As decisões do Tribunal Constitucional acabam efectivamente por ter força política, não só porque a ele cabe resolver, em última instância, problemas constitucionais de especial sensibilidade política, mas também porque a sua jurisprudência produz, de facto ou de direito, uma influência determinante junto dos outros tribunais e exerce um papel condicionante do comportamento dos órgãos de direção política.


    O Tribunal Constitucional, mesmo primariamente limitado ao controlo jurídico-constitucional das normas jurídicas, excluindo dos seus juízos valorações políticas ou apreciações de mérito político (a doutrina fala aqui do princípio da autolimitação judicial ou judicial self-restraint), não se pode furtar à tarefa de guardião da Constituição, apreciando a constitucionalidade da política normativamente incorporada em actos dos órgãos de soberania. Por outras palavras: o Tribunal Constitucional assume ele próprio, uma dimensão normativo-constitutiva do compromisso pluralístico plasmado na Constituição.12


    Não bastasse isso, cada vez mais vozes autorizadas vêm proclamando que a jurisprudência também é fonte de direito13, a partir do fato de que a atividade jurisdicional não se restringe à mera interpretação e aplicação de direito, passando também pela criação do direito, mesmo se vivendo em país de tradição romanística.


    Passa a ocorrer inclusive preclusão quanto ao já decidido pelos tribunais de superposição, preclusão


    

    1.2 Valorização de precedentes
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Tabela

Evolugao do namero de reclamacdes em relagéo ao nimero de processos no STF
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1990 1.657 3 0,18% 2005 85.165 976 11%
1991 1781 15 0,84% 2006 129.054 848 0.7%
1992 2555 15 0,59% 2007 108.038 894 08%
1993 2.855 " 0,39% 2008 73185 1.684 23%
1994 3511 18] 051% 2009 63.732 2.262 3.5%
1995 4.055 18 0,44% 2010 74.803 1.300 17%
1996 4.587 28 061% 2011 63.629 1.856 29%
1997 6.807 33 0,48% 2012 73.489 1.895 2,6%
1998 13.110 239 1,82% 2013 72.007 1.894 2,6%
1999 38.374 204 0,53% 2014 80.025 2375 3.0%
2000 93.261 528 0,6% 2015 93.560 3.273 35%
2001 96.377 241 0.3% 2016 89.971 3.283 36%
2002 92319 242 03% 2017 102.225 3.326 33%
2003 109.226 21 03% 2018 98.291 3.467 35%
2004 70.794 513 0,7% 2019 91.874 5.789 6,3%
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Nesta obra instigante, Vinicius Lobato Couto enfrenta
uma das questdes mais desafiadoras do Direito Cons-
titucional contemporéaneo: a for¢a dos precedentes do
Supremo Tribunal Federal e o papel da Reclamagio
Constitucional na preserva¢io da unidade da ordem
juridica. Com rigor académico e visdo critica, o au-
tor examina a teoria da transcendéncia dos motivos
determinantes (tragende Griinde), defendendo que as
razdes decisorias do STF devem irradiar efeitos para
além dos casos concretos. Ao percorrer a evolucdo
histérica do instituto, o direito comparado e a mais re-
levante jurisprudéncia nacional, a obra apresenta uma
contribui¢do original para o fortalecimento da segu-
ranga juridica, da igualdade e da efetividade da juris-
dicio constitucional. Leitura indispensével para quem
busca compreender os rumos do processo constitu-
cional brasileiro e (re)pensar o seu porvir.
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